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tuição dos benefícios já auferidos, bem como de adoptar os pro-
cedimentos julgados adequados.

3 — Nas situações enquadráveis na alínea c) do n.º 1 do arti-
go 9.º, a Câmara Municipal poderá reduzir o valor do benefício até
à concorrência do outro benefício ou subsídio auferido.

Artigo 10.º

Validade do Cartão Municipal do Idoso

1 — O Cartão Municipal do Idoso tem a validade de um ano e
deverá ser renovado anualmente pelo beneficiário.

2 — Para renovação, os interessados deverão apresentar junto da
Divisão Administrativa da Câmara Municipal do Entroncamento a
fotocópia da última declaração de rendimentos ou certidão de isen-
ção emitida pelos serviços de finanças.

Artigo 11.º

Disposições  finais

1 — O desconhecimento deste Regulamento não poderá ser invo-
cado para justificar o não cumprimento das suas disposições.

2 — Os encargos resultantes da aplicação deste Regulamento serão
comparticipados por verbas a inscrever anualmente, no orçamento
da Câmara Municipal do Entroncamento.

3 — Cabe ao presidente da Câmara Municipal nomear o coor-
denador do Cartão Municipal do idoso.

Artigo 12.º

Alteração  ao  regulamento

Este Regulamento poderá sofrer, a todo o tempo, e nos termos
legais, as alterações consideradas indispensáveis.

Artigo 13.º

Dúvidas  e omissões

Cabe à Câmara Municipal do Entroncamento resolver, mediante
deliberação, todas as dúvidas e omissões.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias, a
contar da data da sua publicação em Diário da República.

Edital n.º 443/2005 (2.ª série) — AP. — Regulamento do
Cartão Municipal Jovem. — Jaime Manuel Gonçalves Ramos, pre-
sidente da Câmara Municipal do Entroncamento:

Faz saber que, após o período de inquérito público, efectuado
nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Adminis-
trativo, a Assembleia Municipal do Entroncamento, na sua sessão
realizada em 20 de Maio de 2005, aprovou, sob proposta da Câ-
mara Municipal aprovada na sua reunião de 7 de Março de 2005,
o Regulamento do Cartão Municipal Jovem, que a seguir se pu-
blica na íntegra a sua versão definitiva.

Para constar e devidos efeitos se passou o presente e outros de
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Maria de Lurdes M. E. Alves dos Santos, chefe de secção,
o subscrevi.

27 de Junho de 2005. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel
Gonçalves Ramos.

Preâmbulo

Considerando as necessidades de se promoveram medidas que
estimulem os jovens munícipes deste concelho a uma participação
mais activa na vida social, cultural, desportiva e recreativa deste
concelho, pretende a Câmara Municipal do Entroncamento criar o
Cartão Municipal Jovem.

Através do Cartão Municipal Jovem serão concedidos benefícios
na utilização e aquisição de bens e serviços públicos/privados exis-
tentes no concelho do Entroncamento.

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo dos termos do
disposto no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa,
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na alínea b) do n.º 4 do arti-
go 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção da
Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro.

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento estabelece as regras de adesão e utili-
zação do Cartão Municipal Jovem.

Artigo 2.º

Objectivos

O Cartão Municipal Jovem destina-se a proporcionar vantagens
diversas aos jovens do concelho.

Artigo 3.º

Princípios  gerais

A Câmara Municipal do Entroncamento atribui e regulamenta o
Cartão Municipal Jovem, tendo em consideração as necessidades
sociais e culturais dos jovens, nos termos previstos no presente
Regulamento.

Artigo 4.º

Beneficiários

Podem beneficiar do Cartão Municipal Jovem todos os jovens
naturais ou residentes no concelho do Entroncamento com idades
compreendidas entre os 10 e os 30 anos.

Artigo 5.º

Benefícios

O Cartão Municipal Jovem atribui aos seus titulares os seguin-
tes benefícios:

a) 20% nas taxas/tarifas das infra-estruturas da autarquia
(desportivas, culturais, recreativas e transportes urbanos);

b) 20% nas actividades de carácter desportivo, cultural ou
outras, desde que estas sejam da responsabilidade da Câ-
mara Municipal do Entroncamento;

c) Outros descontos acordados ou negociados pela Câmara Mu-
nicipal com entidades terceiras e aprovadas pela Câmara;

d) A Câmara Municipal apresentará anualmente na última
sessão da Assembleia Municipal o conjunto de benefícios
sujeitos a aprovação, onde incluirá todos os descontos ou
isenções acordadas.

Artigo 6.º

Processo de  candidatura

1 — As candidaturas serão formalizadas junto do serviço com-
petente da Câmara Municipal do Entroncamento, mediante o pre-
enchimento de impresso destinado para o efeito, acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Uma fotografia recente;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração em modelo próprio, onde se declare naturali-

dade ou residência no concelho.

2 — A Câmara Municipal do Entroncamento poderá solicitará à
junta de freguesia respectiva a confirmação dos dados constantes
na referida declaração mencionada na alínea c) do n.º 1 deste artigo.

3 — O simples facto de apresentação de uma candidatura não
confere ao jovem o direito à atribuição do Cartão Municipal.
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Artigo 7.º

Análise da  candidatura

1 — O processo de candidatura será analisado pelo receptor, que
o remeterá devidamente instruído ao presidente da Câmara Muni-
cipal do Entroncamento ou ao vereador com competências dele-
gadas, para decisão quanto à sua atribuição.

2 — Todos os candidatos serão informados, por escrito, da atri-
buição do Cartão Municipal Jovem.

3 — Caso a proposta de decisão seja de indeferimento será pro-
movida a necessária audiência dos interessados, nos termos pre-
visto no Código de Procedimento Administrativo.

Artigo 8.º

Obrigações  dos  utilizadores

Constituem obrigações dos beneficiários:

a) Informação actualizada à Câmara Municipal da sua resi-
dência;

b) Devolver o cartão aos serviços competentes da Câmara
Municipal do Entroncamento sempre que perca o direito
ao mesmo.

Artigo 9.º

Cessação do direito à utilização do Cartão municipal Jovem

1 — Constituem, nomeadamente causas de cessação imediata
dos benefícios:

a) A prestação pelo beneficiário de falsas declarações quer
no processo de candidatura, quer ao longo do ano a que
se reporta a utilização;

b) A não apresentação no prazo de 30 dias úteis, de documen-
tos solicitados pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Validade do Cartão Municipal Jovem

O Cartão Municipal Jovem termina a sua validade imediata-
mente no dia anterior ao portador do cartão completar 30 anos.

Artigo 11.º

Disposições  finais

1 — O desconhecimento deste Regulamento não poderá ser invo-
cado para justificar o não cumprimento das suas disposições.

2 — Os encargos resultantes da aplicação deste Regulamento serão
comparticipados por verbas a inscrever anualmente, no orçamento
da Câmara Municipal do Entroncamento.

3 — Cabe ao presidente da Câmara Municipal nomear o coor-
denador do Cartão Municipal Jovem.

Artigo 12.º

Alteração do  regulamento

Este Regulamento poderá sofrer, a todo o tempo, e nos termos
legais, as alterações consideradas indispensáveis.

Artigo 13.º

Dúvidas  e omissões

Cabe à Câmara Municipal do Entroncamento resolver, mediante
deliberação, todas as dúvidas e omissões.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias, a
contar da data da sua publicação em Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 5330/2005 (2.ª série) — AP. — Torna-se públi-
co que, em cumprimento do meu despacho datado de 3 de Janeiro
de 2005, e no uso das competências que me foram delegadas por
despacho de 13 de Junho de 2003 do presidente da Câmara, pu-
blicado através de edital n.º 171/2003, foi contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, nos termos do disposto na
alínea h) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho,
por um período de um ano, com início a 27 de Junho de 2005,
Maria da Conceição Lopes Fernandes, para exercer funções equi-
paradas às de técnico superior de De 2.ª classe, da carreira de ar-
quitecto.

24 de Junho de 2005. — A Vice-Presidente da Câmara, Helena
Louro.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNDÃO

Aviso n.º 5331/2005 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e em cumprimento do meu despacho, datado
de 8 de Junho do corrente ano, torno público que foi celebrado
contrato a termo resolutivo certo, ao abrigo da alínea h) do n.º 1
do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, pelo prazo de
12 meses, renovável, com início em 15 de Junho do corrente ano,
com Pedro Miguel Calvário dos Santos, para exercer as funções
de assistente administrativo, no Departamento de Obras Munici-
pais, mediante a remuneração mensal de 631,15 euros. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

15 de Junho de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Aviso n.º 5332/2005 (2.ª série) — AP. — Para efeitos do
disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e em cumprimento do meu despacho, datado
de 8 de Junho do corrente ano, torno público que foi celebrado
contrato a termo resolutivo certo, ao abrigo da alínea h) do n.º 1
do artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, pelo prazo de
12 meses, renovável, com início em 15 de Junho do corrente ano,
com Teresa Fernanda da Cruz Nascimento Freire, para exercer as
funções de assistente administrativa, no Departamento de Obras
Municipais, mediante a remuneração mensal de 631,15 euros.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos
do disposto no artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

15 de Junho de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Edital n.º 444/2005 (2.ª série) — AP. — Carlos Manuel Faia
São Martinho Gomes, vice-presidente da Câmara Municipal do
Fundão:

Torna público que a Câmara Municipal do Fundão, em sua reu-
nião ordinária de 7 de Dezembro de 2004, e a Assembleia Muni-
cipal, em sessão realizada no dia 18 de Junho de 2005, no uso das
competências atribuídas pelos artigos 64.º, n.º 6, alínea a), e 53.º,
n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção
que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2003, de 11 de Janeiro, respecti-
vamente, aprovaram a versão definitiva do Regulamento do Pro-
vedor Municipal do Município do Fundão, depois de terem sido
cumpridas as formalidades exigidas pelo Código do Procedimento
Administrativo, designadamente no que se refere ao período de in-
quérito público, que a seguir se publica.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e ou-
tros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares de estilo deste
município.

23 de Junho de 2005. — O Vice-Presidente da Câmara, Carlos
Manuel Faia São Martinho Gomes.

Regulamento do Provedor Municipal
do Município do Fundão

Preâmbulo

A Câmara Municipal do Fundão, ao apresentar o presente pro-
jecto de Regulamento, visa dar satisfação a imperativos jurídicos




